
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2113496 - SC (2023/0444648-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS CONIARSKI SARTOR
ADVOGADOS : ANDRÉ LAPOLLI DE BIASI - SC058430

LEO VITOR PIROLA MENDONÇA - SC062977
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS 
RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO 
AGENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA VISÍVEL. NULIDADE NÃO 
VERIFICADA. REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. FRAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
2. O julgador ao reconhecer a presença dos requisitos necessários ao 
reconhecimento do redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, não 
está obrigado a aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que 
possui plena discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso 
concreto, efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e 
necessário para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, tal como 
ocorreu no caso, em que foi aplicada a fração de 1/5 em razão da 
apreensão de 702g de maconha.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 16 de abril de 2024.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MARCOS CONIARSKI SARTOR
ADVOGADOS : ANDRÉ LAPOLLI DE BIASI - SC058430

LEO VITOR PIROLA MENDONÇA - SC062977
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO  RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO 
DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. FUNDADAS 
RAZÕES. INTELIGÊNCIA POLICIAL. ATITUDE SUSPEITA DO 
AGENTE. ESTADO DE FLAGRÂNCIA VISÍVEL. NULIDADE NÃO 
VERIFICADA. REDUTOR DO § 4º DO ART. 33 DA LEI N. 
11.343/2006. FRAÇÃO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não se vislumbra qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, 
amparados que estão pelo Código de Processo Penal para abordar quem 
quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, não havendo razão 
para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 
ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, 
motivos que, obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o 
que não se verificou no caso (ut, AgRg no HC n. 822.922/SP, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023).
2. O julgador ao reconhecer a presença dos requisitos necessários ao 
reconhecimento do redutor do § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, não 
está obrigado a aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que 
possui plena discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso 
concreto, efetivar a diminuição no quantum que entenda suficiente e 
necessário para a prevenção e a repressão do delito perpetrado, tal como 
ocorreu no caso, em que foi aplicada a fração de 1/5 em razão da 
apreensão de 702g de maconha.
3. Agravo regimental não provido.

 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto contra decisão de e-STJ fls. 157/160, 

de minha relatoria, em que neguei provimento ao recurso especial por não vislumbrar 

nulidade na busca pessoal e veicular, bem como por considerar fundamentada a escolha 

da fração de 1/5 pelo reconhecimento do tráfico privilegiado.
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A defesa insiste na tese de nulidade da busca veicular alegando que a decisão 

agravada está em desacordo com outras decisões proferidas pela Quinta Turma e por este 

relator. Sustenta, de igual modo, a dissonância da decisão em relação a outros julgados 

que cuidam da fração redutora do tráfico privilegiado.

Objetiva, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a remessa do feito à 

apreciação da Turma, a fim de que o agravo seja provido.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que o agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução 

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

A defesa alega a existência nulidade decorrente da abordagem veicular  sem 

fundadas razões.

Sem razão, porquanto a abordagem, como se extrai do acórdão recorrido se 

deu diante de todo contexto fático vivenciado pelos policiais. Explica-se:

Os policiais, em trânsito para averiguação de outra ocorrência, perceberam que 

o recorrente, ao visualizar a viatura, estacionou o carro em frente a um mercado próximo 

e tentou fugir. A abordagem pessoal e veicular redundou na apreensão de drogas e 

dinheiro.

Vale anotar que esta Corte decidiu recentemente que não se vislumbra 

qualquer ilegalidade na atuação dos policiais, amparados que estão pelo Código de 

Processo Penal para abordar quem quer que esteja atuando de modo suspeito ou furtivo, 

não havendo razão para manietar a atividade policial sem indícios de que a abordagem 

ocorreu por perseguição pessoal ou preconceito de raça ou classe social, motivos que, 

obviamente, conduziriam à nulidade da busca pessoal, o que não se verificou no caso (ut, 

AgRg no HC n. 822.922/SP, Relator Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 

de 16/8/2023).

Ademais, verificada justa causa para a realização da abordagem policial, 

tomando-se como base o quadro fático delineado pelas instâncias antecedentes, alcançar 
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conclusão em sentido diverso demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, 

incabível na via do habeas corpus (HC n. 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 

MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 2/10/2023, PROCESSO ELETRÔNICO 

DJe-s/n, DIVULG 6/10/2023, PUBLIC 9/10/2023).

Por fim, anota-se que o § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 dispõe que, para 

o crime de tráfico de entorpecentes e suas figuras equiparadas, as penas poderão ser 

reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), desde que o agente seja primário, possua 

bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas e não integre organização 

criminosa.

No caso concreto, foi reconhecido o privilégio e aplicada a fração de redução 

no patamar de 1/5 (e-STJ fl. 86), considerando a  quantidade e a natureza da droga 

apreendida (702g de maconha).

Não há que se falar em inidoneidade do fundamento, isso porque o julgador ao 

reconhecer a presença dos requisitos necessários ao reconhecimento da benesse em 

questão, não está obrigado a aplicar o patamar máximo de redução de pena, já que possui 

plena discricionariedade para, à luz das peculiaridades do caso concreto, efetivar a 

diminuição no quantum que entenda suficiente e necessário para a prevenção e a 

repressão do delito perpetrado, tal como ocorreu no caso.

Ademais, não pode esta Corte Superior, que não constitui instância revisora, 

proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição de pena, nos 

termos do artigo 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, nem da causa de aumento prevista no 

artigo 40, inciso I, do mesmo diploma normativo, seja para majorá-las, seja para reduzí-

las, sem revolver o acervo fático-probatório. Incidência da Súmula n. 7/STJ" (ut, AgRg 

no REsp n. 1.371.371/SP, Relatora Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

Sexta Turma, DJe 25/9/2013).

Ainda nessa mesma linha:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE 
DROGAS. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. MODIFICAÇÃO DA 
FRAÇÃO REDUTORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ATENUANTE DA CONFISSÃO. SÚMULA 
630/STJ. RECURSO DESPROVIDO.
1. "Não pode esta Corte Superior, que não constitui instância revisora, 
proceder à alteração da fração aplicada a título de causa de diminuição de 
pena, nos termos do artigo 33, § 4º, da Lei nº 11.343/2006, nem da causa de 
aumento prevista no artigo 40, inciso I, do mesmo diploma normativo, seja 
para majorá-las, seja para reduzí-las, sem revolver o acervo fático-
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probatório. Incidência da Súmula 7/STJ" (ut, AgRg no REsp 1371371/SP, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, DJe 
25/9/2013).
2. O legislador não delimitou parâmetros para a redução da pena pela causa 
de diminuição prevista na Lei de Drogas, de forma que o quantum de 
diminuição fica adstrito ao prudente arbítrio do julgador, que deve observar 
o princípio do livre convencimento motivado, como in casu.
3. "A incidência da atenuante da confissão espontânea no crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes exige o reconhecimento da traficância pelo acusado, 
não bastando a mera admissão da posse ou propriedade para uso 
próprio"(Súmula 630/STJ).
4. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp n. 1.977.901/SC, desta 
Relatoria, DJe de 21/2/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS 
DA DECISÃO ATACADA. AGRAVO QUE DEVE SER CONHECIDO. ART. 
33, § 4º, DA LEI 11.343/2006. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES. 
REDUTOR FIXADO EM 1/6. ALTERAÇÃO DO PATAMAR. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO 
PARA CONHECER DO AGRAVO E NEGAR-LHE PROVIMENTO.
1. Impugnada suficientemente a decisão de inadmissão do recurso especial, 
deve ser conhecido o agravo.
2. A reversão do julgado, para fins de alterar a fração da redutora do tráfico 
privilegiado aplicada em 1/6 em razão da quantidade de drogas apreendidas, 
demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório, inadmissível a teor 
da Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental provido para conhecer do agravo em recurso especial, 
mas lhe negar provimento. (AgRg no AREsp n. 1.683.013/ES, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 26/8/2020.)
 
 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0444648-2 REsp 2.113.496 / S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00036230820198240020  36230820198240020  50403101720238240000

EM MESA JULGADO: 16/04/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARCOS CONIARSKI SARTOR 
ADVOGADOS : ANDRÉ LAPOLLI DE BIASI  - SC058430

 LEO VITOR PIROLA MENDONÇA  - SC062977
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS CONIARSKI SARTOR 
ADVOGADOS : ANDRÉ LAPOLLI DE BIASI  - SC058430

 LEO VITOR PIROLA MENDONÇA  - SC062977
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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